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formulação das propostas.
21.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do 
presente Edital, será competente a Justiça Estadual, Seção 
Judiciária de Belém, no Estado do Pará.
21.9. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da 
presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido.
21.12. Cópia do Edital e seus anexos serão fornecidos, 
gratuitamente, no endereço eletrônico: www.compraspara.
pa.gov.br ou poderão ser obtidos na Comissão, através de cópia 
a ser salva em pen-drive de propriedade dos interessados.
21.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da 
Comissão Especial de Licitação da SEDES nomeada pela Portaria 
n.º. 672/2009/GS-SEDES, publicada no Diário Oficial n.º. 31.444 
de 22 de junho de 2009.
21.14. Fazem parte integrante deste edital, os seguintes 
anexos:
Anexo I - Modelo da Carta Convite emitida
Anexo II - Modelo de Proposta Comercial
Anexo III - Modelo de Planilha Orçamentária
Anexo IV - Peças Técnicas disponíveis em CD e impresso 
(Planta de localização, Projeto Arquitetônico, Projeto Elétrico, 
Projeto Hidro-Sanitário, Especificações Técnicas, Orçamento e 
Composições de Custos e Cronograma Físico-Financeiro)
Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento como EPP 
ou ME
Anexo VI - Modelo de Declaração de não-emprego de mão-de-
obra de menor;
Anexo VII - Modelo de Termo de Credenciamento
Anexo VIII - Modelo de Ordem de Serviço
Anexo IX - Atestado de Visita Técnica
Anexo X - Minuta de Contrato.
Anexo XI - Modelo de Declaração de Fato Superveniente 
Impeditivo de Habilitação
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ANEXO I
CARTA - CONVITE Nº 013/2009 – SEDES

NOME/ RAZÃO SOCIAL:________________________________
ENDEREÇO: __________________________  ______________
__
CIDADE/UF: ______  ____CPF/CNPJ:________FONE/FAX: 
______
A SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ – SEDES/PA, por 
intermédio da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, nomeada 
no intercurso da Portaria n.º. 672/2009 publicada no Diário 
Oficial n.º. 31.444 de 22/06/2009, convida V.Sa. a apresentar 
proposta para promover a Construção do Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS, localizado no Município de Bom Jesus 
do Tocantins, Estado do Pará, de acordo com a Lei 8.666 de 
21/06/1993, conforme especificações, planilha de quantitativos 
e disposições constantes do Edital e seus Anexos.
As propostas deverão ser entregues no dia 21 de julho de 
2009, no Auditório da Secretaria de Estado de Assistência e 
Desenvolvimento Social (Sala 101/102 – 1º Andar) sito à Avenida 
Pedro Miranda, n.º. 1666, esquina com a Travessa Angustura, 
Edifício Posfama, 1º Andar, em sessão presidida pelo Presidente 
da Comissão Especial de Licitação, no horário das 08h30min às 
09h30min, e serão abertas no dia 21 de julho de 2009, a partir 
das 10h00min.
MODALIDADE: CONVITE DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 
construção do Centro de Referência de Assistência Social, no 
município de Bom Jesus do Tocantins, Estado do Pará.
O presente Convite contém os seguintes anexos, dele fazendo 
parte integrante e inseparável:
Anexo I – Modelo de Proposta Comercial;
Anexo II – Modelo de Planilha Orçamentária (Preço Global), 
disponível em CD e impresso;
Anexo III – Peças Técnicas relacionadas abaixo disponíveis em CD 
e impresso: Planta de Localização, Projeto Arquitetônico, 
Projeto Executivo de Instalação Elétrica, Projeto Executivo 
de Instalação Hidro-Sanitária, Especificações Técnicas, 
Orçamento e Composições de Custos e Cronograma Físico-

Financeiro.
Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como EPP 
ou ME;
Anexo V – Modelo de Declaração de não emprego de mão-de-
obra de menor;
Anexo VI – Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 
Impeditivo de Habilitação;
Anexo VII – Modelo de Termo de Credenciamento;
Anexo VIII – Modelo de Ordem de Serviço;
Anexo IX – Atestado de Visita Técnica;
Anexo X – Minuta do Contrato.
Anexo XI - Modelo de Declaração de Fato Superveniente 
Impeditivo de Habilitação
Gleydson dos Santos Silva
Administrador – Matrícula Funcional n.º. 57191670/1
CRA/PA-07912
Presidente da Comissão Especial de Licitação – SEDES – Portaria 
672/09 GS-SEDES

Declaro que recebi o presente Convite e seus anexos, bem 
como ser interessado na forma da Lei.
________________________________________________
_____Local e Data

_________________________________
Assinatura e carimbo

CARTA - CONVITE N.º. 013/2009 – SEDES
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR

I. DO OBJETO
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para a construção do Centro de Referência 
de Assistência Social - CRAS, no município de Bom Jesus 
do Tocantins, Estado do Pará, de acordo com a Lei 8.666 de 
21/06/1993, conforme especificações, planilha de quantitativos 
e disposições constantes do Edital e seus Anexos.
II - DA PROPOSTA
1.  Esta licitação será realizada na modalidade de Convite, sob a 
forma de Execução direta no regime de empreitada, do tipo menor 
preço global, nos termos da Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93;
2. As propostas deverão ser expressas em moeda corrente, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou borrões que 
comprometam a sua compreensão parcial ou total, e deverá 
se apresentada em envelope separado, contendo a seguinte 
expressão: Envelope nº 02 – Proposta;
3. Cada licitante, pessoa jurídica, apresentará uma só proposta, e 
somente serão consideradas alternativas quando expressamente 
previstas;
4. O licitante poderá mandar sua proposta por um representante 
legal, designado por procuração, com firma reconhecida em 
tabelião, identificando-se mediante a Carteira de Identidade ou 
outro documento legal de identificação com fotografia;
5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista 
neste Convite, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes, e as propostas que apresentarem preços 
manifestamente inexeqüíveis, de acordo com a avaliação da 
Comissão Especial de Licitação, ou incompatíveis com os preços 
praticados pelo mercado, serão desclassificadas;
6. Impostos, contribuições e encargos deverão ser indicados 
expressamente. A falta desta indicação será entendida, para todos 
os fins, como inclusos no preço ofertado;
7. No caso de apresentação de proposta, deverão ser incluídos 
pelo proponente todas as características dos materiais de 
construção e acabamento a serem utilizados na construção, sendo 
de preferência a apresentação de catálogo ou prospecto.
8. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem que tenha 
havido convocação para contratação, fica o licitante liberado dos 
compromissos assumidos;
9. Serão desclassificadas:
a) As propostas que não atenderem às exigências do ato 
convocatório;
b) As propostas que apresentarem preço global simbólico, irrisório, 
inexeqüível ou incompatível com os preços de mercado;
10. Para o estabelecimento de seus preços, os licitantes, além de 
observarem as disposições contidas no Item 5, acima, deverão 
considerar todas e quaisquer despesas necessárias à execução 
da obra em todas as suas etapas;
11. A SEDES não aceitará pedidos de reajustamento de preços ou 
de anulação de proposta, decorrentes de alegação de eventuais 
falhas cometidas pelo licitante em sua proposta;
12. No caso de todas as propostas virem a ser desclassificadas, 
a SEDES poderá fixar aos licitantes o prazo de (3) três dias úteis 
para apresentação de novas propostas, com exclusão das causas 
que determinaram a desclassificação, ou emitir novo Convite.
13. Será facultado ao responsável pelo acompanhamento do 
processo licitatório a solicitação de informações adicionais relativas 
ao referido processo.
1. DA HABILITAÇÃO:
1.1. Para fins de habilitação neste Convite, a empresa que 
apresentar CRC válido, emitido pela Secretaria de Estado de 
Administração, ou que estiver cadastrada e em situação regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, instituído pela Secretaria de Administração Federal, 

conforme Instrução Normativa n.º. 05, de 21/07/1995, estará 
dispensada da apresentação dos documentos de que tratam os 
subitens 8.5 e 8.6 do Edital convocatório.
1.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser 
apresentados em original, cópia autenticada em cartório ou em 
cópia simples. Neste último caso, deverão ser apresentados em 
conjunto e concomitantemente os documentos originais para 
conferência e autenticação pela Comissão Especial de Licitação.
1.3. Relativo à habilitação jurídica:
1.3.1. Registro comercial, para empresa individual;
1.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
bem como suas alterações, devidamente registrado, para as 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 
seus administradores;
1.3.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as 
sociedades civis e demais entidades.
1.3.4. A empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento 
no País, deverá apresentar, também, o decreto de autorização 
e o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
1.4. Relativo à regularidade fiscal:
1.4.1. Prova de Inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica;
1.4.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal 
(Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais 
e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União), Estadual 
(Certidão Negativa de Natureza Tributária e Não Tributária, 
para os licitantes com domicílio no Estado do Pará) e Municipal 
do domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma;
1.4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, 
expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social INSS;
1.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, por intermédio da apresentação de 
Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF.
1.5. Relativo à qualificação econômico-financeira:
1.5.1. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na 
forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta;
1.5.1.1. No caso de empresa constituída no mesmo exercício 
financeiro de realização do certame, a licitante deverá apresentar 
somente balancetes de constituição e do mês anterior ao da data 
fixada para a realização do pregão.
1.5.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor do juízo da sede da 
pessoa jurídica.
1.6. Relativo à Qualificação Técnica:
1.6.1. Certidão de Registro e quitação do CREA/PA, relativo a 
empresa licitante e seus Responsáveis Técnicos – RT’s.
1.6.2. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 
e visado no CREA/PA, comprovando a aptidão da empresa pela 
execução de obra compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto desta Licitação;
1.6.2.1. O atestado de capacidade técnica deverá estar emitido 
em nome e com CNPJ/MF da matriz e/ou da filial da Licitante.
1.6.3. Atestado de capacitação técnico-profissional, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado no CREA/PA, que comprove a execução de obras 
de características semelhantes ao objeto licitado, pelo técnico 
profissional responsável pela execução da obra; demonstrando 
ainda a existência de vínculo obrigacional e/ou trabalhista entre 
a licitante e o responsável, devendo este integrar o quadro 
permanente da empresa.
1.6.3.1. Certidão de Acervo Técnico do Profissional Responsável 
pela execução da obra emitido pelo CREA/PA, conforme o objeto 
da licitação;
1.6.4. Declaração da Empresa Licitante de que possui condições 
operacionais para a execução do objeto licitado, de quantas 
obras públicas e privadas está executando na data de emissão 
da proposta, de que realizou previamente visita técnica no 
local de execução do objeto do contrato, possuindo todas as 
informações julgadas necessárias para a elaboração da proposta 
e cumprimento das obrigações desta licitação, conforme modelo 
constante em anexo a este Edital.
1.6.4.1. Em caso de não apresentação das Declarações de que 
trata o item 1.6.4, a Comissão Especial de Licitação compreenderá 
para efeitos administrativos e legais, que a empresa licitante 
concorda em participar do certame licitatório, segundo os termos 
do presente Edital e todos os seus anexos.
1.7. O licitante deverá, ainda, apresentar os seguintes 
documentos:
1.7.1. Apresentar DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE SUA HABILITAÇÃO, 


